
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.842 - PI (2016/0123008-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : RAIMUNDO WILSON DE SOUSA MOURA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.  ART. 
535 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.  SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. NECESSIDADE DO MEDICAMENTO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dos 
dispositivos legais invocados pelas partes. 
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que o Sistema Único de 
Saúde – SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 
forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo da 
demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento 
de saúde. 
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à necessidade de 
fornecimento do medicamento pleiteado, implica o reexame das provas 
dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial, conforme 
disposto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.842 - PI (2016/0123008-1)
  

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : RAIMUNDO WILSON DE SOUSA MOURA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado do Piauí contra decisão que conheceu em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão do óbice da Súmula 7 do 

STJ e do entendimento consolidado neste Tribunal de que o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde – SUS é de responsabilidade solidária.

Afirma o agravante que houve violação do art. 535, II, do CPC, pois a tese 

jurídica levantada pela parte é imprescindível ao deslinde da controvérsia.

Alega que é necessário chamar os demais entes federados para compor 

a lide.

Sustenta que não houve incidência da Súmula 7/STJ, pois não se trata de 

pedido de reexame de provas, mas, sim, de análise sobre a qualificação jurídica do 

contexto fático.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 254/262.

É o relatório. 
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

No tocante à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, verifica-se que 

o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo todas as questões 

levantadas pela parte agravante. Sendo assim, não há que se falar em omissão do 

aresto. 

O agravante aduz que o acórdão foi omisso em relação à organização das 

competências do SUS. Entretanto, conclui-se de maneira contrária, conforme se extrai 

dos autos (e-STJ, fl.108):

Contudo, tal responsabilização não elide a necessidade de promoção e 
garantia do direito à saúde por todos os entes federados. Assim, não há 
justificativa plausível para a exclusão do Estado do Piauí do polo passivo 
da lide, uma vez que restou efetivada a municipalização da saúde, 
sobrelevando-se a competência de todos os entes para a promoção de tal 
direito constitucionalmente garantido.
Neste ínterim, é imprescindível ressaltar a desnecessidade de citação da 
União e do Município na qualidade de litisconsortes passivos, uma vez 
que, descentralizada a direção do SUS em cada esfera de governo, 
compete a Secretaria de Saúde Estadual promover tal direito, reduzindo 
os embaraços que dificultam o acesso ao mesmo, de forma a evitar que 
entraves burocráticos na divisão de competências acabem por preterir o 
direito constitucionalmente garantido. Isto se justifica na medida em que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária dos entes federados, de modo que qualquer destas entidades 
possuem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo.

Sustenta, ainda, omissão do acórdão no tocante à violação do art. 333, I, 

do CPC, que afirma caber ao autor a prova do fato constitutivo do seu direito. 

Entretanto, conclui-se o oposto, de acordo com o constante dos autos (e-STJ, fls. 

111/112):

Dessa forma, podemos concluir que, em regra, deverá ser privilegiado o 
tratamento fornecido pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida 
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pelo Paciente, sempre que não for comprovada a ineficácia ou a 
impropriedade da política de saúde existente. Todavia, essa conclusão 
não afasta a possibilidade de o Poder Judiciário, ou de a própria 
Administração, decidir que medida diferente da custeada pelo SUS deva 
ser fornecida a determinada pessoa que, por razões específicas do seu 
organismo, comprove que o tratamento fornecido não é eficaz ou o mais 
adequado no seu caso.
Ora, há que ser oportunizado ao paciente o medicamento que  produza o 
melhor efeito no tratamento da doença, em obediência ao Princípio 
Constitucional do Acesso Universal e Igualitário às ações e prestações de 
saúde. Examinando os autos, constata-se que o Paciente portador de 
Doença de Crohn (Cid 10 K 50) e por indicação médica necessita da 
utilização do medicamento ADALIMUMABE 40 mg, a cada 07 (sete) dias, 
conforme Relatório Médico (fl.18), motivo pelo qual os médicos indicaram 
o fármaco ora vindicado, por ser este o tratamento adequado e eficiente à 
sua sobrevivência. Ora, sendo o medicamento requerido o mais 
adequado ao tratamento do paciente, deve o Estado fornecê-lo, não se 
eximindo da responsabilidade com base no argumento de que o 
tratamento solicitado é estranho à listagem do Ministério da Saúde, ou que 
o Impetrante não comprovou a inexistência de tratamento similar 
fornecido pelo SUS, por exemplo.

O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 

defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 

não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a 

oposição de embargos de declaração.

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. EFICÁCIA DO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ASPECTOS RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO 
IMÓVEL E À ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel dos 
autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do Chauás, 
resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo reexame é 
vedado na via do recurso especial, consoante o disposto na Súmula 
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7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa julgada 
formada em anterior ação discriminatória, na medida em que as 
instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

O entendimento desta Corte Superior sobre o chamamento dos demais 

entes federados para a lide é o de que a responsabilidade é solidária.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 
ESTADO. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A presente divergência (legitimidade passiva do Estado para integrar a 
lide e legitimidade ativa do Ministério Público, que pretende o fornecimento 
de medicamentos à menor cuja provedora não dispõe de recursos para 
custear o tratamento médico) não guarda similitude com a matéria 
submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 1.102.457/RJ.
2. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer 
um desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos 
para tratamento de problema de saúde. Precedentes.
3.  O Ministério Público possui legitimidade ativa para ajuizar ação civil 
pública  que visa ao fornecimento de medicamento a pessoa que não tem 
condições financeiras de arcar com o tratamento médico, por se tratar de 
direito indisponível. Precedentes.
4. Reavaliar a necessidade, ou não, da prova pericial requerida, a fim de 
verificar a existência de cerceamento de defesa, exige análise de provas e 
fatos, o que atrai para o recurso especial o óbice da Súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental não provido
(AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 5/8/2013)

Este Tribunal Superior é firme no sentido de admitir o fornecimento de 

medicamentos não incorporados ao SUS mediante protocolos clínicos, quando as 

instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito.

Como se observa, para revisar as conclusões do Tribunal a quo, faz-se 

necessária a incursão dos elementos fático-probatórios da demanda, o que não é 

permitido na presente seara, consoante dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
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simples reexame de prova não enseja recurso especial".

No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária dos entes federados, de forma que qualquer um deles possui 
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda que objetive o 
acesso a meios e medicamentos para tratamento de saúde.
2. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de 
que a análise da pretensão recursal, com a consequente reversão do 
entendimento exposto no julgado impugnado exigiria, necessariamente, o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 627.357/PR, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PATOLOGIA. ACÓRDÃO QUE 
CONCLUIU PELA NECESSIDADE DE MEDICAMENTO FORA DO 
PROTOCOLO CLÍNICO DO SUS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Conforme a jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, 
estados-membros e municípios de modo que qualquer destas entidades 
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que 
objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013).
III. Tendo o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, decidido 
que, no caso, a patologia da parte agravada demanda o fornecimento de 
medicamento fora dos protocolos clínicos do Sistema Único de Saúde - 
SUS, entender de forma contrária demandaria o reexame do conteúdo 
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fático-probatório dos autos, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.568.298/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 16/3/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. EFICÁCIA DO MEDICAMENTO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. 
FATOS E PROVAS. JUÍZO DE VALOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido 
de que a responsabilidade dos entes federativos é solidária, em face da 
competência comum, podendo qualquer um deles figurar no polo passivo, 
em demanda na qual se vindica o fornecimento de medicamentos. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.538.225/PB, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; 
STJ, REsp 1.432.276/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/04/2014; STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013.
2. O Tribunal de origem concluiu que foi comprovada a necessidade e a 
eficácia do medicamento por meio de atestados e receituários médicos e 
de perícia judicial. A revisão desse posicionamento adotado requer, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, uma vez 
que a instância de origem utilizou-se de elementos contidos nos autos 
para alcançar tal entendimento.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Demais disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que é 
possível "o fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS 
mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias ordinárias verificam a 
necessidade do tratamento prescrito" (AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 26/06/2015.).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 812.963/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0123008-1 REsp 1.601.842 / PI

Números Origem:  00038734520148180000  38734520148180000

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : RAIMUNDO WILSON DE SOUSA MOURA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR E OUTRO(S) - PI006648A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : RAIMUNDO WILSON DE SOUSA MOURA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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